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Recorrente: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS ITAOCA LTDA.

Recorrido : DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

DECORRÊNCIA - PIS-REPIQUE - Em se
tratando de contrieuiçao deduzida
do imposto de renda devido, o lan
çamento para sua cobrança é refle-
xivo e, assim, a decisão de méri:
to prolatada no processo princi--

	

pal constitui prejulgado no julga	 .
mento do processo decorrente. -

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS ITAOCA LTDA.
,

Acordam os Membros da Primeira Cãmara do Pri--

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam'

a integrar o presente julgado.

.a ea Sessão(DF), em 05 de dezembro de 1991
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/	 I'CARLOS ALBEr O GONÇALVES 'UNES - RELATOR

VISTO EM	 AFON'té	 rso FERREIRA 5 amms - PROCURADOR DA
i

SESSÃO DE:
-9.-5 rjEZ In,w	

FAZENDA NACIONAL

[
Participaram,ainda,do presente julgamento,os seguintes Conselhei-

ros:	 •	 •tis AN -	 . .	 • 	 v. ,	•..I	 411 è= &-- - .	 ..,ii.,“ ..,

SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN "k
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MICUIM° N9 : 63.637

ACORDÃON9 : 101-82.537

RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS ITAOCA LTDA.

RELATÓRIO

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS ITAOCA LTDA., qualifi

cada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a deci-

são do Senhor Chefe da Divisão de tributação da Delegacia da Re-

ceita Federal no Rio de Janeiro - RJ, que manteve o auto de infra

ção contra ela lavrado para a cobrança do PIS-REPIQUE referente

aos exercícios de 1985 e 1986.

A empresa impugnara a exigência apresentando

argumentos já oferecidos no processo matriz.

O lançamento foi mantido, tendo em vista que

no processo matriz, a empresa não logrou êxito na impugnação ofe-

recida.

Em seu recurso, a empresa pleiteia que	 se

aguarde o julgamento do processo principal.

O recurso apresentado no processo referente à

cobrança do imposto de renda foi provido como faz certo o Acórdão

n9 101-82.268.

É o relatório.

I 4\

DA METP 'C'F - 'ECO" Ni4 Ostr, , 90	 J
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Acórdão n9 101-82.537

VOTO

Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo
conhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do

PIS-Dedução que é um simples destaque do imposto de renda devido'

pela empresa.

Desta forma, é inquestionável a relação de de-

pendência do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lança--

mento do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo

triz, reconhecendo ou não a ocorrência do fato económico que jus

tificou o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na deci--

são a ser dada no processo reflexivo, em razão da íntima relação'

de causa e efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatório o

recurso interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi

provido.

Nesta ordem de juízos, dou provimento ao recur

so interposto.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNE - - RELATOR
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